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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *******

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MPCE

*Local e data.
A Sua Senhoria o(a) senhor(a), 
********
Conselho Municipal de Educação (CME)
*Endereço
Ou (Caso o CME não esteja em funcionamento e, ou não sejam identificados os membros e/ou Presidente do Colegiado)
A Sua Excelência o(a) senhor(a),                                                                        
*****
Secretaria Municipal de Educação – SME
*Endereço
ASSUNTO: Controle Social da Política da Política de Educação. Conselho Municipal de Educação (CME)



Senhor(a) Presidente(a),
Ou


Senhor(a) Secretário(a) municipal,

1.

A Constituição da República estabelece, em seu art. 205, que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade. O art. 206, inciso VI, consagra o princípio da gestão democrática do ensino público, o qual pressupõe a existência e o funcionamento efetivo de instâncias colegiadas de participação e controle social.
2.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), ao tratar da organização dos sistemas de ensino (arts. 8º, 9º e 11), reconhece a competência dos Municípios para organizar seus respectivos sistemas e normatizar matérias de interesse local, o que compreende a instituição e o adequado funcionamento de Conselhos de Educação, com atribuições normativas, deliberativas e fiscalizatórias.

3.

Por sua vez, a Lei Complementar nº 220/2025 reconhece os Conselhos Municipais de Educação como instâncias normativas do Sistema Nacional de Educação, dotadas de autonomia técnico-pedagógica, administrativa e financeira, representatividade do poder público e da sociedade civil, função normativa e de assessoramento técnico ao Poder Executivo e regimento próprio, nos termos do art. 15, IV, §§ 1º e 2º, observado o prazo de adequação previsto no art. 62.
4.

No mesmo sentido, a Lei Federal nº 15.388/2026, que institui o Plano Nacional de Educação para o decênio 2026–2036, estabelece, em seu Anexo I, o Objetivo I, voltado à ampliação do acesso e à universalização progressiva da educação básica, especialmente da educação infantil, mediante a expansão da oferta e a redução das desigualdades educacionais, bem como reforça a necessidade de planejamento, execução e monitoramento das metas educacionais em regime de cooperação entre os entes federativos, o que demanda a regular atuação de instâncias do sistema municipal de ensino, como os Conselhos Municipais de Educação, no acompanhamento e efetivo controle social da política educacional no âmbito local.                                                                                                                                                                  
5. 

Na esferal municipal, o Conselho Municipal de Educação detém atribuições relevantes no acompanhamento do Plano Municipal de Educação, nas deliberações sobre matérias normativas e na fiscalização da política educacional, o que evidencia sua natureza estratégica para a garantia do direito fundamental à educação.

6. 

Nesse ensejo, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na XX Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de ** dias, as seguintes informações:
A) A existência de ato normativo municipal vigente que discipline atribuições, organização, as competências, a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Educação, bem como de Regimento Interno;                                                                           
B) A forma de vinculação administrativa do CME ao Executivo Municipal, bem como as garantias institucionais já asseguradas ou em processo de adequação quanto à sua autonomia técnica, administrativa e financeira, especialmente no que se refere a:                                                                                                
I – Apoio técnico-administrativo;

II – Disponibilização de espaço físico e recursos materiais;

III – Previsão de recursos orçamentários destinados ao custeio de suas atividades;

IV – Meios de publicidade dos atos do CME;
C) O período de vigência do mandato do colegiado atual;
D) A existência de cronograma de reuniões previsto para o ano em curso, bem como a realização de reuniões, com a correspondente atas de reuniões realizadas nos últimos 12 (doze) meses;
E) A realização de formações/capacitações para o atual colegiado, com a especificação das datas, temáticas abordadas, carga horária e conselheiros participantes.
Atenciosamente,
********* 
Promotor(a) de Justiça
Promotoria de Justiça de ******
*ENDEREÇO

e-mail: ******@mpce.mp.br
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